

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Este trabalho é dedicado:




    A minha amada esposa Ingrid Avila Berno da Costa, companheira, sempre presente nos principais momentos da minha carreira, sendo meu alicerce para minhas aspirações. É a minha inspiração para a concretização dos meus sonhos e dentre eles os frutos do nosso amor: Angelina, Giuseppe, Antonella e Vincenzo, filhos sempre presentes e queridos, sem os quais não conseguiria realizar este trabalho.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Ao Coronel PM Carlos Alberto Machado, meu orientador no Doutorado de Ciências Policiais de Segurança e Ordem Pública, meu eterno Comandante do Dois de Ouro, que sempre creditou extrema confiança a minha pessoa e afiançou este projeto desde o início, mesmo sem saber seu resultado. Pela confiança e lealdade sempre serei grato, sendo a quem devo todo respeito e procuro espelhar-me.




    Ao Coronel PM Marcelo Miranda Santana, por ser incentivador para a concretização de sonhos que pareciam impossíveis, responsável pela concessão da oportunidade de aplicação dos estudos feitos na realidade operacional. Muito lisonjeado por prefaciar esta obra e feliz por ter tido a oportunidade de acompanha-lo nesta reta final da carreira. Meu eterno muito obrigado e minha melhor continência.




    Aos meus amigos de farda Adriano, Cintia, e Marcones, aos quais presto meu reconhecimento e gratidão.


  




  

    PREFÁCIO




    Honrado, aceitei de imediato o convite para prefaciar a obra “Análise Geocriminal - Metodologia aplicada à gestão do sistema policiamento ostensivo”, do Tenente Coronel da Polícia Militar do Estado de São Paulo Marcos José da Costa.




    O brilhante oficial bandeirante nos apresenta mais uma produção literária, na área das Ciências Policiais, sustentada por vasta experiência profissional no policiamento ostensivo em diversas áreas da capital paulista, atuando em postos chaves da gestão operacional da segurança pública e por robusta docência na educação superior, no bacharelado e na pós-graduação, na maior polícia do país, a Polícia Militar do Estado de São Paulo.




    Na obra em tela, fruto da tese de doutorado desenvolvido no Centro de Altos Estudos de Segurança (CAES), escrutina com maestria e desenvoltura a experiência exitosa desenvolvida em uma das unidades operacionais mais emblemáticas da instituição policial paulista, o 2º BPM/M – “Dois de Ouro”.




    Do trabalho naquela unidade disseminou-se o conhecimento hoje seguido por quase a totalidade das unidades operacionais da capital, revelando-se um case de sucesso da instituição.




    A proposta de inovadora metodologia de avaliação de desempenho a ser aplicado ao sistema operacional de policiamento ostensivo estabelece a mensuração dos indicadores dos programas de policiamento, coordenando os recursos disponíveis para melhor adoção das medidas preditivas ao combate à criminalidade.




    Além de discorrer sobre os modelos de polícia dentro do estado democrático de direito, assunto mais do que nunca atual e debatido, o autor faz a análise do geoprocessamento e do sistema de monitoramento inteligente como ferramentas para a elaboração das estratégias no planejamento do policiamento ostensivo, consubstanciando em proposta para sua implantação.




    As Ciências Policiais, recentemente reconhecidas oficialmente como áreas de conhecimento a serem estudadas no território nacional, se enriquecem com a obra. Operadores da segurança pública, gestores públicos, integrantes das forças de segurança e todos aqueles que querem compreender os desafios impostos nessa área terão material de elevada qualidade, temperado com a experiência autêntica de um operador qualificado.




    Assim, convido todos à leitura!




    MARCELO MIRANDA DE SANTANA




    CORONEL PM - DIRETOR DE EDUCAÇÃO E CULTURA DA PMESP


  




  

    “A estratégia sem tática é o caminho mais lento para a vitória. Tática sem estratégia é o ruído antes da derrota”.




    A Arte da Guerra, Sun Tzu.
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    CAPÍTULO I




    1. INTRODUÇÃO




    Em junho de 2016, iniciei na função de Coordenador Operacional do 2º BPM/M “Dois de Ouro1” (um saudável desafio, pois esta unidade centenária tem na sua história ser o início da polícia ostensiva), sendo recebido pelo valoroso Ten Cel PM Carlos Alberto Machado, sendo-me atribuídas inúmeras missões, entre estas a operacionalidade da Sala de Monitoração do 2º BPM/M2.




    A respeito da figura da Sala de Monitoração não encontrei dificuldades com sua concepção, pois no ano de 2012, quando servir no saudoso 22º BPM/M, o então Capitão PM Geraldo Storai, Chefe da Seção de Operações (P/3), desenvolvia uma nova ferramenta de gestão do policiamento que consistia numa sala equipada com equipamentos e acesso ao COPOM On-line e realizava a gestão e controle na execução dos programas de policiamento. Recordo que sua matriz consistia em ser uma extensão da Seção Operacional (P/3) do Batalhão, a qual deveria monitorar as Unidades de Serviço durante o turno de serviço, com a finalidade de auditar o fiel cumprimento do Cartão de Prioridade de Policiamento (CPP).




    Cabe destacar que inicialmente o desempenho desta ferramenta foi satisfatório, pois obteve o êxito de adequar o cumprimento do CPP, surtindo efeitos na redução dos índices criminais, pois os patrulheiros passaram a cumprir o planejamento operacional, resultado das Reuniões de Analise Criminal do mês anterior.




    Posteriormente, o emprego dessa ferramenta foi sendo colocado num segundo prisma, pois a realidade administrativa da Seção Operacional, bem como as questões de público interno, tornou o uso dessa sala de monitoração cada vez menos atuante.




    Com essa experiência, ao verificar a possibilidade de surgimento de uma ferramenta importante, atentou-se para que os mesmos erros não fossem cometidos, razão pela qual ratifico a minha passagem pelo Comando de Policiamento de Área Metropolitano – UM (CPA/M-1), responsável pelo policiamento ostensivo da área central, como fundamental na remodelação da Sala de Monitoração.




    Recordo que no CPA/M-1, em razão das manifestações populares de 2012/2013, várias mudanças decorreram desse período, entre elas a criação no Centro de Operações da Policia Militar (COPOM), da Sala de Gerenciamento de Crise, onde um ponto fundamental foi à questão da utilização dos Sistemas de Inteligência na organização tática do efetivo no cenário de operações, quando da realização de manifestações. Outro ponto que merece destaque foi o dinamismo de como as informações obtidas tinham reação nas ações policiais, demonstrando uma dinâmica operacionais digna dos maiores estrategistas militares.




    Diante desta metodologia empregada na Sala de Gerenciamento de Crises, foi idealizado que a sala do 2º BPM/M agregasse os mesmos métodos e dinamismo operacionais capazes de refletir num planejamento operacional do policiamento ostensivo.




    A problemática a ser abordada nesta pesquisa está no fato de que ocorre uma discussão especulativa a respeito da capacidade de cobertura dos territórios pelas Unidades de Serviço, existindo uma concepção precária de que a capacidade de cobertura territorial está diretamente atrelada à quantidade de Unidades de Serviço, o que resultaria na concepção de quanto maior o território, maior o número de Unidades de Serviço. Infelizmente tal premissa não encontra amparo na realidade administrativa do Estado, uma vez que a dimensão orçamentária e fiscal não é infinita, resultando numa compreensão entre dois aspectos básicos: Mínimo Existencial x Reserva do Possível3.




    Pois bem, nesse contexto, os Dirigentes e os Gestores de policiamento ostensivo devem adequar o seu efetivo à realidade geocriminal4 do território, fazendo uso do seu Plano de Policiamento Inteligente para cobrir de forma efetiva, eficaz e eficiente5 o policiamento que lhe é atribuído.




    Conforme JACOBSEN (2012, p. 37), “Administrar com eficácia significa atingir os objetivos planejados. Já agir com eficiência implica utilizar corretamente os recursos disponíveis”.




    De acordo com a NORSOP, temos ainda que a responsabilidade territorial se traduz na divisão desse território na seguinte conformidade: 1) área: correspondente ao território de um Batalhão PM; 2) subárea: correspondente ao território de uma Companhia PM; 3) Setor: território de atuação de um conjunto de Patrulhas PM; e 4) subsetor: território de atuação da menor divisão do efetivo operacional, que é a Patrulha PM.




    Ainda no conjunto de atribuições merece destaque a questão dos Programas de Policiamento que são subdivisões dos tipos de policiamento ostensivo voltados para determinadas necessidades do território, constituídos por conjuntos de Diretrizes e projetos de implantação duradouros e ajustáveis, sendo que cada programa segue uma Diretriz para sua execução.




    Seguindo numa proposta de verticalização do tema, há a figura do policiamento orientado (PPI) que busca organizar e direcionar a execução do policiamento, de forma a fomentar atuações mais efetivas e eficazes nas ações resultantes dos Programas de Policiamento.




    De acordo com a GESPOL, esse Plano de Policiamento Inteligente “é exatamente a possibilidade de a autoridade policial-militar com responsabilidade sobre um território determinado, orientar o policiamento para solução de problemas específicos, a partir de um diagnóstico com utilização de diversas fontes: Sistemas Inteligentes, Bancos de Dados, Estatísticas, Conselho de Segurança, mídia, moradores e comerciantes”.




    Num mundo globalizado, onde os recursos tecnológicos vem sendo implantados como forma essencial para atender as demandas sociais que, num atual contexto, são demasiadas, as instituições do Estado, entre elas a Polícia Militar do Estado de São Paulo, devem agregar ao seu arsenal de ferramentas, projetos tecnológicos aplicados especificamente à atuação de policiamento ostensivo, de forma a contribuir para a garantia do direito fundamental estruturante que é a Segurança, o qual, entre vários, está voltada para melhorar a qualidade de vida da população.




    Nesse condão, a área de Segurança Pública tem a necessidade e a obrigação de acompanhar essa onda tecnológica de inovações, com o surgimento dos Sistemas de Inteligência como: COPOM ON-LINE, INFOCRIM, SIOPM WEB, SIOPM CORP, FOTOCRIM, INFOSEG e as câmeras de videomonitoramento, responsáveis pelo conjunto de informações e dados estatísticos que serão o supedâneo para as ações de planejamento tático-operacional na árdua missão de combate e controle da criminalidade.




    Dos Santos (2012, p. 27), no que concerne os Sistemas Inteligentes afirma:




    Tais sistemas são chamados de “inteligentes”, pois têm a capacidade de simular a inteligência humana no cumprimento de determinadas funções, quais sejam, a de reunir uma grande massa de dados e informações sob alguns critérios, apresentando-os por meio de mapas, gráficos, tabelas, porcentagens etc., possibilitando ao analista a interpretação devida.




    Pois bem, os Sistemas de Inteligência (SI) da Policia Militar possuem especificações e objetivos distintos, mas em comum apresentam como meta a mesma finalidade, que é analisar o trinômio Crime – Criminoso – Vítima, para melhor entender suas razões de existência e a dinâmica na sua execução, buscando orientar a atuação do policiamento preventivo do território.




    Por meio dessas ferramentas, os policiais militares encarregados da gestão e planejamento tático-operacional das Unidades Policiais (CPA ou CPI, até nível de Cia PM) deverão desencadear ações, Operações Policiais-Militares de Preservação da Ordem Pública (OPMPOP) e Cartões de Prioridade de Patrulhamento (CPP), para que a distribuição do efetivo policial seja eficiente nas áreas com grandes índices criminais e, principalmente, quando houver grande incidência nas Áreas de Interesse de Segurança Pública (AISP).




    As Organizações Policiais Militares (OPM) possuem uma estrutura administrativa e operacional6 pautada na centralização de atribuições relacionadas à parte operacional, de responsabilidade do Coordenador Operacional, o qual é assistido pela Seção Operacional (P/3) e pela Seção de Informações (P/2), nas questões de elaboração de estratégias para emprego operacional.




    Verifica-se que, por vezes, a Seção Operacional e a Seção de Inteligência da OPM, por estarem atarefadas com um grande volume de atribuições administrativas, apenas fazem uma consulta parcial dos dados provenientes dos Sistemas de Inteligência, o que torna limitada a apuração dos dados de forma completa.




    Especificamente com relação às rotinas do P/3, temos a plena impressão de que em virtude dos afazeres administrativos, por vezes, a gama de responsabilidade e expedientes que tramitam, inviabilizam a plenitude de um ambiente adequado para a análise da situação operacional e criminal da área, por intermédio dos Sistemas de Inteligência Policial (COPOM ON-LINE, FOTOCRIM, INFOCRIM, GESTÃO OPERACIONAL).




    Nesse ponto, cabe a verificação de que existe na Corporação uma crise entre os Sistemas de Inteligência em aplicação, além da falta de especificação dos usuários na operação desses sistemas. Assim como o mito de Arquimedes7 na utilização da tecnologia, a Polícia Militar do Estado de São Paulo encontra um dilema entre a tecnologia empregada X a necessidade de especialização do usuário, com a realização de cursos ou estágios de aperfeiçoamento ou formação, em especial a necessidade da criação de um estágio para habilitação de policiais militares como analistas geocriminais.




    A maneira como é realizado o planejamento do patrulhamento ou de uma operação passa por uma visão de pesquisa superficial, onde o P/3 da OPM, em razão de sua estrutura burocrática, heroicamente realiza uma análise preliminar, geralmente usando apenas uma das ferramentas de inteligência e, diante desses dados, elabora o conceito da ação policial militar com os meios que serão empregados.




    Essa parcialidade na análise das informações impede uma percepção holística, o que denominamos de sincretismo analítico operacional, onde a análise de um indicador criminal será devidamente abordada com base em mais de uma ferramenta de inteligência, permitindo uma visão verticalizada e precisa, buscando a efetividade e eficácia mencionada no início desse artigo.




    Esse sincretismo analítico operacional de dados e informações criminais agiria de forma suplementar, no sentido de realizar levantamentos de dados criminais (por meio do INFOCRIM, PRODESP e outros) com o intuito de orientar o policiamento preventivo e as operações policiais-militares gerando uma otimização dos recursos e resultados significativos.




    Dentro dessa seara, verificamos o ponto que merece um estudo aprofundado, que vem a ser a ausência de metodologia estratégica aplicada ao sistema operacional do policiamento, no sentido de se fazer a mensuração dos resultados operacionais relativos ao serviço de radiopatrulhamento e Operações Policiais Militares8 após a sua realização (momento pos factum), com o intuito de verificar sua eficiência e, diante do resultado obtido, entender como pertinente ou, caso contrário, excluir sua repetição.




    Por vezes, a mensuração do efetivo empregado pode ser aquém do necessário ou além do cabível, gerando um desgaste de meios e recursos; além disso, temos o surgimento de situações em que a ação realizada em nada resolveu ou alterou o quadro motivador.




    Do ponto de vista estratégico, faz-se interessante uma análise voltada ao emprego dos recursos e meios estratégicos, visando a gestão eficaz e inteligente desses recursos, criando-se a capacidade de tecer cenários hipotéticos de comprometimento de emprego operacional.




    Diante desse contexto, indaga-se se há alguma metodologia para a elaboração de estratégias, com ações e operações policiais que possam ser adotadas para solucionar um problema de criminalidade.




    É possível padronizar uma metodologia operacional num contexto e fazer sua aplicabilidade em outro?




    Numa análise mais aprofundada, com uma metodologia voltada para o sincretismo de dados operacionais provenientes dos Sistemas de Inteligência, seria de grande valia na mensuração do AISP e do CPP, de maneira a incidir na diminuição do número de roubos, furtos ou homicídios daquela localidade? Será que a simples ação “intensificar o patrulhamento” realmente faz os índices baixarem?




    Na escolha da melhor ação ou operação policial-militar (estratégia) a ser empregada devem ser levados em conta fatores como a eficácia, a eficiência e a efetividade, além da relação custo-benefício?




    Será que vale a pena empregar todos os recursos disponíveis na área de uma Companhia de um Batalhão e deixar as outras sem ações de apoio? Empregar todos os recursos em um curto período de tempo, sendo que, se esses recursos fossem melhor distribuídos, poderiam ser empregados por mais tempo?




    Os problemas e suas causas têm mutação constante. Mudam de horário, mudam de forma de atuação, mudam de tipo de vítimas, mudam de local de incidência, gerando a necessidade de que o sistema operacional de policiamento da OPM esteja se atualizando, por meio da PPI.




    Quando o Coordenador Operacional de uma OPM, na realização da PPI, possuir dados completos e sincronizados das ferramentas de inteligência, poderia agir de forma a “conhecer seus desafios, coordenar seus recursos e prever seus resultados”?




    Devem ser realizadas análises situacionais constantes, para adequar o tipo de estratégia de polícia ostensiva que está sendo empregada; mas, diante do cenário atual, isso é possível? Caberia a criação de uma Sala de Análise Geocriminal e Monitoramento Inteligente?




    Há a necessidade de se realizar a especialização dos policiais militares como usuários desses sistemas, de forma que sejam habilitados como analistas geocriminais? A criação dessa especialização iria dirimir o dilema entre o binômio: tecnologia X especificação do usuário?




    Portanto, o estudo sobre a validade de implantação de uma metodologia de planejamento estratégico e operacional para a elaboração do sistema operacional de policiamento é de suma importância, pois uma análise equivocada faz com que a ação apontada para o problema não seja a mais adequada.




    A Polícia Militar do Estado de São Paulo deve desenvolver as atividades de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública através da análise dos indicadores criminais e de suas causas, realizando um planejamento operacional adequado, apontando ações que realmente sejam apropriadas para enfrentar o problema.




    Os métodos de análise e solução de problemas, como o PDCA (Planejar, Executar, Verificar e Agir) e o Diagrama de Causa e Efeito são de conhecimento técnico e de orientação para o planejamento estratégico, mas, ainda assim, a captação de dados e a coleta de informações apresentam a carência de outros métodos científicos, com o viés de sintetizar as informações e, com isto, resultar num planejamento estratégico e operacional mais adequado do policiamento ostensivo em relação aos desafios operacionais.




    O campo de atuação que delimita esse estudo estará vinculado aos ditames basilares da Corporação e os indicadores criminais a serem estudados nesse trabalho serão os mesmos delitos escolhidos pela Secretaria de Segurança Pública de São Paulo no seu programa “São Paulo Contra o Crime9”, que é um programa de metas e ações para reduzir a criminalidade no Estado de São Paulo, instituído em 2013.




    Duas hipóteses serão testadas. Na primeira, iremos mensurar quais as vantagens da adoção de uma metodologia de planejamento estratégico e operacional para a elaboração do Sistema Operacional de Policiamento, por meio de uma Sala de Análise Geocriminal e Monitoramento Inteligente, nas ações estratégicas (Ações ou Operações) mais eficazes para reduzir os índices de cada indicador analisado. Na segunda, qual a sua aplicabilidade na atual estrutura da Corporação e sua repercussão nos resultados operacionais e dos indicadores criminais.




    A proposta desse estudo verificará se, ao final, as hipóteses indicadas serão confirmadas ou não quanto à sua aplicação e, dessa forma, apresentar como objetivo geral proporcionar à Polícia Militar do Estado de São Paulo, especificamente aos Grandes Comandos, que os sistemas inteligentes quando estudados de forma integrada, como é feito pelo 2º Batalhão de Policia Militar Metropolitano, por meio da metodologia de planejamento estratégico e operacional adotada na Sala de Monitoramento Inteligente e Análise Criminal, proporcionam a eficiência na gestão operacional, com uma perfeita distribuição inteligente do efetivo no terreno e, consecutivamente, a incidência positiva na tranquilidade, salubridade e segurança pública.




    Em seguida, como objetivos específicos dessa pesquisa, está a proposta de implantar a metodologia de planejamento estratégico e operacional dentro do contexto do Sistema Operacional de Policiamento descrito na NORSOP e propor uma inclusão nas estruturas de Comando de Policiamento de Área e Comando de Policiamento do Interior, até o nível de Batalhão, no sentido de criar uma Seção (Sala de Monitoramento Inteligente e de Análise Geocriminal) com a finalidade de realizar o sincretismo analítico-operacional de dados e informações do SI da Polícia Militar.




    A falta de uma mensuração da eficiência das estratégias de polícia ostensiva (Ações e Operações policiais) nos leva a fazer levantamentos estatísticos, de quantos roubos, furtos, latrocínios e homicídios ocorreram em determinada área durante o mês, compará-los a períodos anteriores e tentar manter os números sob controle, procurando atingir metas estatísticas, colocando em prática ações de forma empírica, pois estamos combatendo os efeitos do problema sem entender suas causas. Sempre irão faltar policiais ou viaturas, pois a solução padrão sempre será colocar mais policiamento.




    A escolha da estratégia a ser empregada no planejamento do policiamento ostensivo não deve ser realizada de forma aleatória. Deve, realmente, ser adequada à situação, atacando não apenas seus efeitos, mas suas causas. Existem várias particularidades referentes a cada estratégia que devem ser analisadas e mensuradas, procurando solucionar o problema.




    A metodologia científica consistirá no desenvolvimento de pesquisa diagnóstica qualitativa, por meio do emprego de técnicas de observação, pesquisas quantitativas e pesquisas qualitativas. A revisão bibliográfica também será um recurso utilizado.




    Durante o desenvolvimento dessa pesquisa pretende-se coletar dados opinativos, teóricos, históricos e conceituais. Como fontes secundárias, serão analisadas referências bibliográficas, além de jornais, revistas, sites da internet e outras publicações.




    Também será realizada uma análise do desempenho da Sala de Monitoramento Inteligente e de Análise Geocriminal do 2ºBPM/M, observando diferentes estratégias de polícia ostensiva que serão empregadas em uma mesma área, diante de um mesmo indicador (furto de veículos, por exemplo), avaliando-se qual estratégia (Saturação, Operação Bloqueio ou Operação Visibilidade, por exemplo) foi mais eficiente, tanto na redução dos índices, quanto na produtividade, em um mesmo período de tempo (um mês) e realizadas pelo mesmo efetivo.




    




    

      

        1 O 2º Batalhão de Polícia Militar Metropolitano “Coronel Herculano de Carvalho e Silva” – 2.º BPM/M – cognominado de “Dois de Ouro” – foi criado em 1° de dezembro de 1891 com a denominação de 2° Corpo Militar de Polícia. Foi seu primeiro Comandante o Tenente Coronel Rodolpho Gregório de Azambuja. A criação desta Unidade corresponde a um momento de grande expansão da Polícia Militar paulista (à época denominada Força Pública do Estado de São Paulo). Foi nesse período que a Força, nas palavras de Dalmo de Abreu Dallari, iniciava sua transformação em “pequeno exército paulista”, cumprindo objetivo estratégico do Governo do Estado. O antigo Corpo Policial Permanente, oriundo do Império, foi grandemente ampliado no período. Em 1891 a Corporação recebe a denominação de Força Pública e, para favorecer a gestão, foi dividida em Unidades. Três dessas Unidades foram, então, criadas pelo mesmo ato legal, no dia 1.º de dezembro de 1891: o 1.º Corpo Militar de Polícia (atual 1.º Batalhão de Polícia de Choque – Batalhão “Tobias de Aguiar”), o Regimento de Cavalaria (atual Regimento de Polícia Montada “9 de Julho”) e o 2.º Corpo Militar de Polícia (hoje 2.º BPM/M). Consequentemente, é esse Batalhão a mais antiga Unidade de Polícia territorial da Polícia Militar, berço de grande parte das Unidades que atualmente respondem pela polícia ostensiva e preservação da ordem pública, sobretudo na Capital. Por essa razão, o 2.º BPM/M ostenta com orgulho o dístico: “2 de Ouro: célula máter da polícia urbana paulista”. Vide website do 2º BPM/M http://www.intranet.policiamilitar.sp.gov.br/


      




      

        2 Cabe destacar que em 2015, o 6º BPM/I (Município de Santos) em parceria com a Prefeitura, desenvolveu a criação de uma Sala de Monitoração, onde câmaras foram instaladas na cidade e funcionárias da Prefeitura e da Polícia Militar permaneciam em atenção diuturnamente, sendo conhecido a parceira como Sistema Informatizado de Monitoramento – SIM, conforme pode ser verificado no site http://www.santos.sp.gov.br/?q=tags/sistema-informatizado-de-monitoramento&page=1.


      




      

        3 A ideia de um mínimo existencial como condição de possibilidade para a realização dos direitos e liberdades fundamentais estão incluídos no primeiro princípio de justiça de J. Rawls ( Prof. De Filosofia Política da Universidade de Havard e autor da obra “Teoria da Justiça”). Nesta obra demonstra insuficiência de recursos por parte do Estado para o exercício pleno da cidadania. Daí decorre a necessidade de ampliação da noção de “mínimo social” (mínimo existencial) para a ideia de “bens primários”, considerando a concepção política de justiça. Neste diapasão, dentro da estrutura da Segurança Pública, cabe ao Estado gerir recursos básicos para a garantia do direito fundamental à segurança da dignidade da pessoa humana (mínimo existencial), mas devendo se adequar sua estrutura de forma racional e eficiente tendo em vista a finidade de recursos públicos (reserva do possível).


      




      

        4 A informação e a forma como se constrói o conhecimento são ações que cabem um processo de analise e construção, pois a informação é considerada usualmente como um conjunto de fatos (acontecimentos) e/ou dados a respeito de algo, que constituiriam o ato de informar, entendido como um processo de interação do sujeito com o mundo exterior. De acordo com a teoria da informação, enunciar uma mensagem permite a redução da incerteza sobre uma dada realidade. Nesse sentido, informar significa comunicar os fatos, tornando-os públicos, e privilegiando uma visão dos fatos como “coisas”, cujo relato isento propiciaria a percepção da realidade como ela é. (preâmbulo do texto “Informação, Análise Criminal e sentimento de (in) Segurança: Considerações para a construção de política públicas de segurança. Séria Analise Criminal. SENASP. Governo Federal).


      




      

        5 A concepção de efetividade do policiamento está atrelado à real cobertura dos principais setores e subsetores com incidência criminal que merecem uma atuação tática do efetivo. Policiamento eficaz é aquele que se dispõe perfeitamente com o planejamento previsto no Cartão de Prioridade de Policiamento, ou seja, estar no local e na hora correta. Por fim, o policiamento será eficiente quando produz o resultado pretendido, que é a redução dos índices criminais ou aumento da percepção da segurança pública.


      




      

        6 Vide Decreto n.º 7.290/75 que aprova o Regulamento Geral da Polícia Militar do Estado de São Paulo.


      




      

        7 Arquimedes de Siracusa (em grego: Ἀρχιμήδης; Siracusa, 287 a.C. – 212 a.C.) foi um matemático, físico, engenheiro, inventor, e astrônomo grego. Ele inventou, ainda, vários tipos de máquinas para usos militar e civil, incluindo armas de cerco, e a bomba de parafuso que leva seu nome. Durante o Cerco a Siracusa, Arquimedes foi morto por um soldado romano, mesmo após os soldados terem recebido ordens para que não o ferissem, devido à admiração que os líderes romanos tinham por ele. Anos depois, Cícero descreveu sua visita ao túmulo de Arquimedes, que era encimado por uma esfera inscrita em um cilindro. O que matou Arquimedes foi a ignorância, que é um dos males que impede o avanço tecnológico.


      




      

        8 A Diretriz PM3-007/02/03 de 2003, sobre “Operações Policiais-Militares”, traz a diferenciação entre Ação e Operação Policial-Militar. Em síntese, a Ação é a atuação rotineira, independente de planejamento específico elaborado, exigindo apenas o preparo policial-militar para o exercício da atividade fim. A Operação Policial-Militar é a conjugação articulada de ações policiais militares, dependente de planejamento prévio e com objetivo específico.


      




      

        9 São Paulo Contra o Crime é um Programa de Metas e Ações para reduzir o crime no estado de São Paulo, através do trabalho integrado e da atuação planejada das três instituições policiais (Polícia Militar, Polícia Civil e Polícia Científica), que compartilham responsabilidades. O Programa São Paulo Contra o Crime é também o reconhecimento do mérito daqueles que buscam sempre as melhores práticas e resultados. Daí a razão de o programa prever o pagamento de bônus aos policiais que alcançarem as metas de redução dos índices de criminalidade.


      


    


  

OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimardes
Lidiane Mauricio dos Reis

B0

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Duraes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Céssia Rocha

Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Marcos José da Costa.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletrénico, fotocdpia, gravagio etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizacdo da editora.

Editoragido: Giovana Acciarini
Revisdo: Responsabilidade do autor
Conversao para Epub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogacio na Publicagio (CIP)

C837a Costa, Marcos José da.

Analise Geocriminal : metodologia aplicada a gestdo do sistema
operacional do policiamento ostensivo / Marcos José da Costa. — Sdo
Paulo : Editora Dialética, 2021.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-0967-8

1. Analise Geocriminal. 2. Policiamento Ostensivo. 3. Ciéncias Policiais.
1. Costa, Marcos José da. II. Titulo.

CDD 355.03
CDU 355/359

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brandao Silva CRB-1/3150

EDITORA

0 /editoradialetica
(@editoradialetica
www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
MARCOS JOSE DA COSTA

ANALISE
GEDCRIMINAL

METODOLOGIA APLICADA A GESTAD DO
SISTEMA OPERACIONAL DD
POLICIAMENTD OSTENSIVO

G0

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
MARCOS JOSE DA COSTA

ANALISE
GEOCRIMINAL

METODOLOGIA APLICADA A GESTAD DO
SISTEHMA OPERACIONAL DD
POLICIAMENTO OSTENSIVO

G0

DIALETICA





